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1. Introdução 
A doutrina jurídica tem manifestado, na época contemporânea, 
intensa preocupação em desenvolver princípios que resultem no 
fortalecimento do Direito Ambiental. 
As reflexões assentadas têm demonstrado que ele está 
vinculado a valores que se dirigem a proteger a unicidade da natureza em 
cujo contexto está inserida a vida humana e animal. 
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O Direito, como ciência, visa entregar à sociedade regras que 
sejam convincentes, com força capaz de regular situações vinculadas a 
fenômenos que traduzam respeito à dignidade humana e à cidadania. 
O discurso jurídico há de ser revestido de idéias consistentes e 
que englobem todas as manifestações desenvolvidas no tecido social. Ele 
há de guardar fidelidade aos objetivos visados, sob pena de não ganhar 
credibilidade e provocar trepidações no ambiente vivenciado pelo homem. 
Com razão Elías Días, autor de "Sociologia y Filosofia del 
Derecho", Madrid: Tauros, 1976, p. 54, ao afirmar que  
não se entende plenamente o mundo jurídico se o sistema 
normativo (Ciência do Direito) se isola da realidade social em 
que nasce e a que se aplica (Sociologia do Direito) e do 
sistema de legitimidade que o inspira, o qual deve sempre 
possibilitar sua crítica racional (Filosofia do Direito). 
A seguir, conclui o mencionado autor: 
Uma concepção totalizadora da realidade jurídica exige 
complementariedade (...) destas três dimensões, que cabe 
diferenciar quando se fala do direito: perspectiva científico-
normativa, sociológica e filosófica. 
A influência dessa construção conceptiva da Ciência Jurídica na 
época atual conduz o doutrinador a examinar, nos limites dessa expansão, 
as perspectivas do Direito Ambiental no curso do Século XXI. 
Inicialmente, há unanimidade nos posicionamentos doutrinários 
de que cada vez mais se ampliam os problemas ecológicos hodiernos, em 
face do aumento das atividades comerciais e industriais e da ausência de 
uma sólida cultura impregnada na consciência do homem, como ser 
individual e como ser social, capaz de defender o meio ambiente. 
Os problemas existentes nesse campo e enfrentados pela 
humanidade têm múltiplos enfoques. Eles avançam para o encontro da 
adoção de meios que resultem em proteger efetivamente a fauna, flora e 
2
 
 
Aspectos Constitucionais do Direito Ambiental 
 
outros recursos naturais renováveis, tudo voltado para o objetivo central 
de criar condições de vida saudável aos dois mundos: o animal e o 
humano. 
O êxito dessa missão da Ciência Jurídica não será alcançado se 
não for desenvolvido processo de formação de uma educação ambiental a 
se instalar na compreensão pública, como adverte Helita Barreira Custódio, 
ao firmar: 
A notória realidade dos crescentes e preocupantes fatos, 
comprometedores da vida saudável em sociedade, vem 
demonstrando a relevância capital da educação autêntica, 
como direito inalienável e inviolável de todas as pessoas, 
individual, social e coletivamente considerados, direta e 
indiretamente relacionado tanto com o reconhecimento de 
sua própria dignidade humana e da dignidade da pessoa 
humana em todas as idades e condições sociais como com a 
conscientização de seus próprios direitos, de seus deveres, de 
suas obrigações e das respectivas responsabilidades 
individuais, familiares, sociais, nacionais e internacionais (in 
"Direito à Educação Ambiental e à Conscientização Pública", 
artigo publicado na Revista de Direito Ambiental, vol. 18, 
abril/junho 2000, p. 39). 
Esse foco enfrentado pela autora referida bem demonstra a 
necessidade de se apregoar, com o máximo de intensidade, os aspectos 
axiológicos do Direito Ambiental, especialmente, os postos na Carta Magna 
de cada Nação. 
Pelas razões expostas, entendemos que o processo educacional 
do Direito Ambiental há de ser iniciado com a difusão da sua proteção pelo 
Direito Constitucional, para que seja identificado o grau da eficácia 
desejado por Helita Barreira Custódio, ao concluir o trabalho acima citado, 
p. 56: 
Na verdade, a educação ambiental, de forma autêntica e 
permanente, inseparável da educação geral, da educação 
científico-ambiental, da educação técnico-ambiental, da 
educação econômico-ambiental, da educação político-
ambiental ou da educação jurídico-ambiental, essencial à 
conscientização de todos em defesa do meio ambiente, da 
vida e da Nação, constitui relevante matéria de direitos, 
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deveres e co-responsabilidades de todas as pessoas, 
constitucionalmente indispensável a todos os níveis de ensino 
e à conscientização pública para a proteção do meio 
ambiente. Assim, por força do Direito Positivo brasileiro 
impõe-se o cumprimento, gradativa e diligentemente, da 
política educacional e de conscientização pública, como básico 
pressuposto progressivo tanto à conciliação de interesses 
conflitantes como à participação e à contribuição oportunas 
em prol do meio ambiente saudável, da sadia continuidade da 
vida e do equilibrado desenvolvimento nacional ao bem-estar 
de todos. 
Essas reflexões recebem influência da Sociologia Jurídica que 
entende haver transformação do Direito Ambiental de acordo com o tempo, 
embora pareça que "em todas as épocas dependeram largamente do nível 
atingido pelas inclinações éticas e religiosas dos grupos sociais", conforme 
lembra Roberto Santos, em trabalho intitulado "Ética Ambiental e Funções 
do Direito Ambiental", publicado na Revista de Direito Ambiental, RT, n° 
18, abril/junho 2000, p. 241. 
A respeito, é de grande valia para o fortalecimento da pregação 
que estamos desenvolvendo em prol da ampla divulgação do Direito 
Ambiental e abertura de caminhos para uma consciência cultural sobre 
esse assunto, que seja exercida meditação aprofundada sobre as 
conclusões assumidas por Roberto Santos, no artigo citado por último, p. 
250, sobre a prática da ética ambiental: 
Para concluir, diria que o Direito Ambiental tem uma função 
das funções a cumprir, uma função estratégica ou 
coordenadora das demais. Como sabemos, o Direito é uma 
modalidade do conhecimento humano com três dimensões: a 
Dogmática Jurídica ou Ciência do Direito; a Sociologia do 
Direito e a Filosofia do Direito. O Direito Ambiental não pode 
isolar-se no estrito campo da Dogmática; precisa apoiar-se 
firmemente na Sociologia do Direito, para acessar toda a 
complexa rede de interesses políticos e econômicos que 
passam pelas questões ambientais; assim como deve 
renovar-se permanentemente, no assíduo e vitalizante 
contato com a ética filosófica, portanto com a Filosofia do 
Direito e o ideário ambientalista. 
Sob o aspecto metodológico, portanto, sua função estratégica 
consiste em articular num todo coerente o conhecimento 
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tridimensional e a ação, o saber e a prática, um saber que 
passa pela norma, mas que a repassa criticamente e é capaz 
de o fazer de maneira construtiva. Porque no Direito 
Ambiental, construir é a tarefa de todo dia. Nós, humanos, já 
destruímos demais. É tempo de salvar, de reerguer, de 
crescer sem destruir, como gosta de dizer Ignacy Sachs. 
O Direito Ambiental é um novo direito que questiona valores de 
uma sociedade voltada para interesses econômicos e financeiros imediatos, 
e que lhe impulsiona a valorizar o progresso técnico mesmo que atinja a 
sobrevivência da qualidade de vida do ser humano e animal. 
Exerce função de natureza ampla, por ter como 
responsabilidade dirimir conflitos entre as pretensões de uma sociedade 
ávida pelo lucro e a conservação da natureza. Ele, por ter esse objetivo, 
questiona o modelo econômico e social escolhido pela humanidade para a 
época contemporânea, com a função primordial de colocar a vida saudável 
como postulado básico a ser garantido para todos os cidadãos. 
Concordamos com Carlos Gomes de Carvalho, quando afirma 
que o Direito Ambiental é um 
direito revolucionário, um direito futurista, que estabelece os 
fundamentos jurídicos e éticos de uma nova relação do 
homem com o seu meio, tanto para o presente como para as 
gerações vindouras"(in "Direito Ambiental: Perspectivas no 
Mundo Contemporâneo”, artigo publicado na Revista de 
Direito Ambiental, vol. 19, julho/setembro de 2000, p. 208). 
Em face do exposto, assumimos posicionamento de destacar, 
com o máximo de intensidade, o Direito Ambiental como posto na Carta 
Magna do Brasil de 1988. 
Estamos convictos de que devemos 
lutar pela universalização dessa consciência humanista, com a 
propagação mais ampla possível do conhecimento jus 
ambientalista, isto é, o estabelecimento de uma nova postura 
social, política, econômica, filosófica e ética do homem 
perante a natureza e dos homens entre si, é seguramente a 
mais bela e promissora opção para o início de um novo 
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século. Uma utopia no horizonte possível. Como Ícaro, buscar 
o sol, ainda que sob todas as coisas (Carlos Gomes de 
Carvalho, ao concluir o artigo de sua autoria acima citado). 
Sob a influência das idéias acima registradas, passamos a 
examinar aspectos do Direito Ambiental no campo do nosso Direito 
Constitucional. 
2.  O direito ambiental na Constituição de 1988 da República 
Federativa do Brasil 
É notório o fato de que as Constituições brasileiras anteriores 
ao ano de 1988 não cuidaram, de modo explícito, de estabelecer princípios 
e regras sobre a proteção do meio ambiente. 
José Afonso da Silva, em seu Direito Ambiental Constitucional, 
Editora Malheiros, 1994, ps. 25/26, lembra que, apenas, a Carta de 1946 
continha 
orientação protecionista do preceito sobre a proteção da 
saúde e sobre a competência da União para legislar sobre 
água, florestas, caça e pesca, que possibilitavam a elaboração 
de leis protetoras como o Código Florestal e os Códigos de 
Saúde Pública, de Água e de Pesca. 
A Constituição de 1988 é a primeira, em nosso País, que eleva 
o Direito Ambiental a tão alto patamar jurídico, dando-lhe, 
conseqüentemente, configuração de direito fundamental e com missão de 
garantir a extensão dos princípios formadores do regime democrático 
inseridos no Texto Maior, com sublimação especial para a proteção da 
dignidade humana, da cidadania e da saúde do homem. 
A Constituição Federal de 1988 contém referências explícitas e 
implícitas cuidando de Direito Ambiental. 
Identificamos, de modo explícito, as proposições seguintes: 
 A) Art. 5°, LXXIII: 
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Art. 5°. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: 
(...) LXXIII — qualquer cidadão é parte legítima para propor 
ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio 
público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, 
isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; (...). 
B) Art. 20, II: 
Art. 20. São bens da União: 
(...) II — os lagos, rios e quaisquer correntes de água em 
terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, 
sirvam de limites com outros países, ou se estendam a 
território estrangeiro ou dele provenham, bem como os 
terrenos marginais e as praias fluviais (...). 
C) Art. 21, XXIII: 
Art. 21. Compete à União: 
(...) XXIII — explorar os serviços e instalações nucleares de 
qualquer natureza, exercer monopólio estatal sobre a 
pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a 
industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus 
derivados, atendidos os seguintes princípios e condições: 
a) toda atividade nuclear em território nacional somente será 
admitida para fins pacíficos e mediante aprovação do 
Congresso Nacional; 
b) sob regime de concessão ou permissão, é autorizada a 
utilização de radioisótopos para a pesquisa e usos medicinais, 
agrícolas, industriais e atividades análogas; 
c) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da 
existência de culpa. 
d) Art. 22, XXVI: 
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Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: (...).. 
XXVI -atividades nucleares de qualquer natureza (...). 
E) Art. 24, VI e VIII: 
Art. 24 Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: 
(...) VI — florestas, caça, pesca, fauna, conservação da 
natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do 
meio ambiente e controle da poluição: (...) VIII — 
responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, 
a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico 
e paisagístico (...). 
F) Art. 129, III: 
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 
(...)III — promover o inquérito civil e a ação civil pública, 
para a proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (...). 
G) Art. 170, VI: 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do 
trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a 
todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 
observados os seguintes princípios: 
(...) VI — defesa do meio ambiente (...). 
H) Art. 174, § 3°: 
Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade 
econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de 
fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 
determinante para o setor público e indicativo para o setor 
privado: 
(...) § 3° - O Estado favorecerá a organização da atividade 
garimpeira em cooperativa, levando em conta a proteção do 
meio ambiente e a promoção econômico-social dos 
garimpeiros (...). 
I) Art. 200, VIII: 
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Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras 
atribuições, nos termos da lei: 
(...) VIII — colaborar na proteção do meio ambiente, nele 
compreendido o do trabalho (...). 
J) Art. 216, V: 
Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de 
natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, nos quais se incluem: 
(...) V — os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 
paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico 
e científico (...). 
l) Art. 225, §§ 1°, incisos I a VII, 2°, 3°, 4°, 5° e 6º. 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 
§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 
Poder Público: 
I - preservar e restaurar os processos ecológicos 
essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas; 
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio 
genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à 
pesquisa e manipulação de material genético; 
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 
somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua 
proteção; 
IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou 
atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 
ambiental, a que se dará publicidade; 
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V - controlar a produção, a comercialização e o emprego 
de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para 
a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 
VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de 
ensino e a conscientização pública para a preservação do 
meio ambiente; 
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 
práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 
provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 
crueldade. 
§ 2° Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a 
recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com 
solução técnica exigida pelo órgão público competente, na 
forma da lei. 
§ 3° As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, 
a sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados. 
§ 4° A Floresta Amazônica Brasileira, a Mata Atlântica, a 
Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira 
são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma 
da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do 
meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos 
naturais. 
§ 5° São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas 
pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à 
proteção dos ecossistemas naturais. 
§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter 
sua localização definida em lei federal, sem o que não 
poderão ser instaladas. 
O quadro apresentado forma o que chamamos de Direito 
Constitucional do Meio Ambiente. 
Ocorre que há, também, na Constituição Federal de 1988 
referências implícitas ao meio ambiente e que necessitam ser focalizadas, 
haja vista guardarem a mesma carga de intensidade legislativa possuída 
pelas explícitas. 
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Colhemos, com a ajuda do levantamento feito por José Afonso 
da Silva, obra já citada, as seguintes: 
A) Art. 20, V: 
Art. 20. São bens da União: 
(...) V — os recursos naturais da plataforma continental e da 
zona econômica exclusiva (...). 
B) Art. 20, VI: 
Art. 20. São bens da União: 
 (...) VI - o mar territorial (...). 
C) Art. 20, VIIII: 
Art. 20. São bens da União: 
(...) VIII - os potenciais de energia hidráulica (...). 
D) Art. 20, IX: 
Art. 20: São bens da União: 
(...) IX — os recursos minerais, inclusive os do subsolo (...). 
E) Art. 20, X: 
Art. 20: São bens da União: 
(...) X — as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios 
(...). 
F) Art. 21, XIX: 
Art. 21. Compete à União: 
(...) XIX — instituir sistema nacional de gerenciamento de 
recursos hídricos e definir critérios de outorga de direitos de 
seu uso (...). 
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G) Art. 21, XX: 
Art. 21. Compete à União: 
(...) XX — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, 
inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos 
(...). 
H) Art. 21, XXIV: 
Art. 21. Compete à União: 
(...) XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do 
trabalho (...). 
I) Art. 22, IV: 
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
(...) IV: águas, energia, informática, telecomunicações e 
radiodifusão (...). 
J) Art. 22, XII: 
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
(...) XII — jazidas, minas, outros recursos minerais e 
metalurgia (...). 
K) Art. 23, III: 
Art. 23. É da competência da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios: 
(...) III — proteger os documentos, as obras e outros bens de 
valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as 
paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos (...). 
L) Art. 24, II: 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: 
(...) II - orçamento (...). 
12
 
 
Aspectos Constitucionais do Direito Ambiental 
 
M) Art. 26,I: 
Art. 26: Incluem-se entre os bens dos Estados: 
I — as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, 
emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma 
da lei, as decorrentes de obras da União (...). 
N) Art. 30.1: 
Compete ao Município: 
I — legislar sobre assuntos de interesse local (...). 
O) Art. 30,11: 
Compete ao Município: 
(...) II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 
couber (...). 
P) Art. 30, VI:  
Compete ao Município: 
(...) VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, programa de educação pré-escolar e de 
ensino fundamental (...). 
Q) Art. 30, VII 
Compete ao Município: 
(...) VII — prestar, com a cooperação técnica e financeira d 
União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da 
população (...). 
R) Art. 30, VIII: 
Compete ao Município: 
(...)VIII — promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano (...). 
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S) Art. 30, IX : 
Compete ao Município: 
(...) IX — promover a proteção do patrimônio histórico-
cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora 
federal e estadual (...). 
T) Art. 215: 
O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 
culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e 
incentivará a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 
U) Art. 182: 
A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder 
público, conforme diretrizes fixadas em lei, tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 
V) Art. 196: 
A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação. 
Os dispositivos constitucionais supra indicados exigem 
interpretação sistêmica, pelo que não podem ser vistos isoladamente. Eles 
estão ligados ao art. 1°, II, III e IV, da CF, onde consta a determinação de 
que: 
A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado democrático de direito e como 
fundamentos: 
I - (...); 
II — a cidadania; 
III — a dignidade da pessoa humana: 
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IV — os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa (...). 
Recebem, ainda, em sua interpretação, os fluídos da mensagem 
contida no art. 3º, inciso IV, da CF, ao consagrar que: 
Constituem objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil: (...) promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação. 
3.  O direito ambiental nas constituições estrangeiras 
A Constituição da República Federal da Alemanha não cuida, de 
modo explícito, em seu corpo normativo, de proteger o meio ambiente.  
Há, contudo, em seu conteúdo, algumas regras que se 
relacionam com a questão ambiental, como por exemplo, a que consta no 
art. 74, n°s 20 e 24, ao afirmar que há competência concorrente da União 
e dos Estados-membros para legislar sobre: a) 20 - a proteção de comércio 
de produtos alimentares e estimulantes, assim como de artigos de 
consumo, forragens, sementes e plantas agrícolas e florestas, a proteção 
de plantas contra enfermidades e pragas, assim como a proteção de 
animais; b) 24 - a eliminação de lixo, combate à poluição e luta contra o 
ruído. 
A Constituição da República Portuguesa, de 02.04.1976, 
revisada pelas Leis Constitucionais n°s 1/82, 1/89, 1/92 e l/97, conforme 
registra Vera Lúcia R. S. Jucovsky, em trabalho intitulado "Meios de Defesa 
do Meio Ambiente. Ação Popular e Participação Pública — Brasil — 
Portugal", publicado na Revista de Direito Ambiental, n° 17, janeiro-março 
de 2000, p. 89/90, cuida do ambiente e da qualidade de vida, tutelando, 
designadamente, os interesses individuais, coletivos e difusos, ao 
estabelecer que: 
Art. 66°. I. Todos têm direito a um ambiente de vida humano, 
sadio e ecologicamente equilibrado e o dever de o defender. 
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A autora citada, no curso do trabalho acima identificado, 
observa que em outros dispositivos da Carta Magna de Portugal estão 
previstas normas pragmáticas de garantia do direito ao 
ambiente, no âmbito do desenvolvimento sustentável, 
cabendo ao Estado, mediante os seus organismos e com a 
participação dos cidadãos, proceder à prevenção e controle da 
poluição e os seus reflexos e as formas prejudiciais à erosão, 
ordenamento do território; criação de reservas e parques 
naturais e de recreio e proteção de valores culturais de 
interesse históricos ou artístico; o aproveitamento racional 
dos recursos naturais; promover com as autarquias locais, a 
melhoria da qualidade de vida das povoações e da vida 
urbana; promover a integração de metas ambientais nas 
políticas setoriais; promover a educação ambiental e garantir 
a política fiscal compatível ao desenvolvimento com proteção 
do ambiente e da qualidade de vida. 
Na Constituição Mexicana há regulamentação sobre o meio 
ambiente, especialmente no referente à proteção florestal, conforme 
demonstra Raul Brañes, no artigo de sua autoria sob o título de "Panorama 
de la Protección Jurídica de los Recursos Florestales en México", publicado 
na Revista de Direito Ambiental, n°. 15, julho-setembro, 1999, p. 141. No 
capítulo 4, denominado de "El Régimen Jurídico de los Recursos Forestales. 
La Constitución Política de 1917 y la Legislación Florestal", o autor observa 
o que transcrevo: 
La Constitución Política vigente fue adoptada en 1917, luego 
de la conclusión de la lucha armada que se desarrolló durante 
la Revolución Mexicana. Este proceso social, que tuvo un 
fuerte contenido agrarista, desembocó en una Constitución 
Política que, entre otras cosas, regulo la propiedad territorial 
a partir de una nueva concepción sobre sus fundamentos y 
promovidó una reforma agraria que trajo consigo una 
redistribución de la propiedad territorial sin precedente. 
En efecto, precribe la Constitución que la propiedade de las 
tierras y aguas comprendidas dentro de los limites del 
territorio nacional corresponde originariamente a la nación, la 
cual há tenido y tiene el derecho de transmitir el domínio de 
ella a los particulares constituyendo la propiedade privada. A 
continuación, la Constitución dispone que la nación tendrá en 
todo tiempo el derecho de imponer a la propriedad privada las 
modalidades que discute el interés público, así como el de 
regular, en beneficio social, el aprovechamiento de los 
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recursos naturales suceptibles de apropiación (entre ellos los 
bosques y selvas), com objeto de hacer una distribución 
equitativa de la riqueza pública, cuidar su conservación, 
lograr el desarrollo equilibrado del pays y el mejoramiento de 
las condiciones de vida de la población rural y urbana. 
Además, La Constitución reconoce la personalidade jurídica de 
los núcleos de población ejidales y comunales y protege su 
propiedad sobre la tierra, disponiendo que la ley, 
considerando el respeto y fortalecimiento de la vida 
comunitaria de los ejidos y comunidades, protegerá la tierra 
para el asentaminento humano y regulará el aprovechamiento 
de tierras, bosques y aguas de uso común y la provisión de 
accciones de fomento necesarias para elevar el nivel de vida 
de sus poblaciones. La misma Constitución establece un 
sistema de dotaciones y restituciones del tierras a los ejidos y 
comunidades. Prohibe los latifudundios ordenando su 
faccionamento, y garantiza la pequeña propiedad cuyos 
limites máximos determina. 
Na República Argentina, a Carta Magna Federal dispõe, em seu 
art. 43, que 
toda persona puede interponer acción expedita y rápida de 
amparo, siempre que no exista outro medio judicial más 
idóneo, contra todo acto u omisión de autoridades públicas o 
de particulares, que en forma actual o inminente lesione, 
restrinja, altera o amenace, com arbitriedad o ilegalidad 
manifiesta, derechos y garantias reconocidos por esta 
Constitución, un tratado o una ley. (...) Podrán interponer 
esta acción (...) en lo relativo a los derechos que protegen al 
amiente, (...) el afectado, el defensor del pueblo y las 
asociaciones que propendan a esos fines, registradas 
conforme a la ley, la que determinará los requisitos y formas 
de su organización. 
Guilherme José Purvin de Figueiredo, em estudo sobre a 
"Proteção das Florestas Sul-Americanas e Mudança dos Padrões Globais de 
Consumo", publicado na Revista de Direito Ambiental, n° 16, out./dez., de 
199, ps. 20 e 21, faz um levantamento do quadro normativo do Direito 
Ambiental na América do Sul. 
Aponta que o art. 41 da Constituição Argentina consagra 
princípio de alta importância para o Direito Ambiental, por exigir o 
comportamento do Estado e da sociedade com vinculação à proteção de 
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um desenvolvimento sustentável, ao exigir que "las necesidades presentes 
sin comprometer las de las geraciones futuras" e a fixar responsabilidade 
civil pelo dano ambiental: "el dano ambiental generará prioritariamente la 
obligación de recomoponer, según lo establezca la ley" e de deteterminar a 
obrigatoriedade da intervenção estatal ("las autoridades proveerán a la 
protección de este derecho e da educação ambiental ...y la información y 
educación ambientales"). 
A seguir, informa que: 
Menos abrangente que o ordenamento jurídico argentino, o 
Direito Ambiental Paraguaio, se não alcança um grau razoável 
de desenvolvimento técnico, não é também completamente 
inexistente. A Constituição do Paraguai consagra o Direito 
Ambiental como um princípio fundamental dos Direitos 
Humanos em seu art. 7°: "Toda persona tiene derecho a 
habitar ummedio amiente saludable y ecologicamente 
equilibrado. Constituyen objetivación, la composición y 
mejoramiente del medio ambiente, así como su conciliación 
com el desarrollo humano integral. Estos propósitos 
orientarán la legislación y la política gubernamental 
pertinentes. Toda persona o grupo amenazado dé ser privado 
de tal derecho puede exigir de las autoridades la protección o 
la intervención para impedir el daño. 
É do autor em destaque, também, a informação de que: 
A Constituição do Chile, ao assegurar em seu art. 19 os 
direitos e deveres constitucionais, estabelece em, sua alínea 
8, o direito de todos a viver em um meio ambiente livre de 
contaminação, dispondo que 'Es deber del Estado velar para 
que este derecho no sea afectado y tutelar Ia preservación de 
la naturaleza'. Prevê ainda a possibilidade da lei estabelecer ' 
restriciones específicas ai ejercicio de determinados derechos 
o libertades para proteger el médio ambiente. 
O Uruguai, em sua Constituição, não contém normas de Direito 
Ambiental. Diferentemente é a situação na Venezuela. A Constituição 
Venezuelana, em seu art. 106, impõe ao Estado o 
dever de atender à defesa e conservação dos recursos 
naturais de seu território, estabelecendo ainda que a 
exploração dos mesmos estará dirigida primordialmente ao 
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benefício coletivo dos venezuelanos (Guilherme José Purvin 
de Figueiredo, trabalho citado). 
Paulo Affonso Leme Machado, em sua obra Direito Ambiental 
Brasileiro, 8ª edição, Editora Malheiros, registra, p. 77, que a Constituição 
do Brasil de 1988 não foi a primeira da América Latina a dispor sobre 
normas de Direito Ambiental. Ela foi 
 precedida pelas Constituições do Equador e do Peru de 1979, 
Chile e Guiana de 1980, Honduras de 1982, Panamá de 1983, 
Guatemala de 1985, Haite e Nicarágua de 1987. Nossos 
ancestrais na Europa - Portugal e Espanha - inovaram em 
1976 e 1978 - introduzindo o tema nas Constituições. 
4.  Princípios constitucionais de direito ambiental 
A doutrina tem pregado, pela lição de Paulo Affonso Leme 
Machado, ob. cit., que o Direito Ambiental brasileiro está subordinados aos 
seguintes princípios: 
a) o princípio do acesso eqüitativo aos recursos naturais; 
b) o princípio do usuário-pagador; 
c) o princípio do poluidor-pagador; 
d) o princípio da precaução; 
e) o princípio da prevenção; 
f) o princípio da reparação; 
g) o princípio da informação; 
h) o princípio da participação. 
Todos esses princípios são sólidas estruturas de sustentação do 
ordenamento jurídico ambiental. Eles informam os caminhos a serem 
seguidos pelo operador do direito quando se debruça para interpretar 
qualquer norma reguladora do meio ambiente. A conclusão a ser firmada 
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deverá pautar por fixação de harmonia entre os objetivos dos princípios 
supra mencionados e a menagem da norma. O princípio não poderá ser 
violado. O conteúdo da lei deverá se adaptar aos efeitos produzidos pelos 
raios emitidos da valorização principiológica. 
Há, na atualidade, uma preocupação constante com a proteção 
dos interesses difusos, especialmente, com o dirigido a proteger o meio 
ambiente. 
Em junho de 1972, na Suécia, por ocasião da Conferência da 
Nações Unidas em Estocolmo, esse estado de espírito foi solenemente 
consagrado pela Declaração sobre o Ambiente Humano, cujo trecho 
transcrevo: 
O homem tem o direito fundamental à liberdade, a igualdade 
e ao desfrute de condições de vida adequadas, em um meio 
ambiente de qualidade tal qual que lhe permita levar uma 
vida digna, gozar de bem-estar e é portador solene de 
obrigação de proteger e melhorar o meio ambiente, para as 
gerações presentes e futuras. A esse respeito, as políticas que 
promovem ou perpetuam o apartheid, a segregação racial, a 
discriminação, a opressão colonial e outras formas de 
opressão e de dominação estrangeira permanecem 
condenadas e devem ser eliminadas. Os recursos naturais da 
Terra, incluídos o ar, a água, o solo, a flora e a fauna e, 
especialmente, parcelas representativas dos ecossistemas 
naturais, devem ser preseravados em benefício das gerações 
atuais e futuras, mediante um cuidadoso planejamento ou 
administração adequados. Deve ser mantida e, sempre que 
possível, restaurada ou melhorada a capacidade da Terra de 
produzir recursos renováveis vitais. O homem tem a 
responsabilidade especial de preservar e administrar 
judiciosamente o patrimônio representado pela flora e fauna 
silvestres, bem assim o seu habitat, que se encontram 
atualmente em grave perigo, por uma combinação de fatores 
adversos. Em conseqüência, ao planificar o desenvolvimento 
econômico, deve ser atribuída importância à conservação da 
natureza, incluídas a flora e a fauna silvestres. 
 5. A efetividade e eficácia das normas de direito ambiental 
postas na Constituição Federal 
A expressividade das idéias contidas no contexto acima 
conduzem o doutrinador a se preocupar com a carga de efetividade e 
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eficácia que estão sendo produzidas pelas normas constitucionais postas na 
Constituição Federal de 1988. 
Esse estado de observação doutrinária foi analisado por Paulo 
Affonso Leme Machado, em artigo intitulado "Meio Ambiente e Efetividade 
da Constituição de 1988", publicado, via Internet, no site 
http://vww.socioambiental.org. 
Do referido artigo, destacamos, pela importância das reflexões 
apresentadas, a afirmação de que é oportuno refletir sobre a dimensão 
ambiental posta na Carta Magna de 1988 e os meios de sua 
implementação. O autor, a respeito, observa: 
Muitas ONGs se articularam para a sua elaboração, 
destacando-se a Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência e a Sociedade Brasileira de Direito do Meio Ambiente. 
A Constituição não sofreu emendas na parte ambiental, após 
sua promulgação. Apontamos duas grandes avenidas 
ambientas na Constituição: a divisão das competências entre 
União, Distrito Federal, Estados e Municípios e as 
determinações e proposições contidas no artigo 225. 
A seguir, o autor identifica que: 
Os Estados passaram a ter competência legislativa plena par 
atender às suas peculiaridades concorrentemente com a 
União, caso esta se mantiver omissa ou ausente (artigo 24, § 
3°). Constatou-se, contudo, a inércia dos Estados em legislar 
sobre meio ambiente. Maranhão e Mato Grosso foram estados 
que conseguiram adotar lei ambiental estadual. O Paraná 
utilizou-se de sua possibilidade constitucional de instituir 
cadastro de agrotóxicos, tendo o Supremo Tribunal Federal 
(STF) garantido, em 1991, essa possibilidade. Repetiu esse 
julgamento, em 1996, com relação ao Rio Grande do Sul. 
Questão atual é de afirmar-se o direito de os Estados criarem 
certificados de biossegurança ou legislarem, de forma 
suplementar, no concernente às manipulações genéticas. 
Paulo Affonso Leme Machado responde a indagação por ele 
própria feita, afirmando: 
Pelo artigo 23 a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios têm "competência comum" para implementar 
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legislação ambiental. A cooperação nessa execução deverá 
ser estabelecida por lei complementar, como expressamente 
diz o parágrafo único desse artigo. Repartir as competências 
numa Federação é tarefa política de grande envergadura que 
deve ser feita segundo as regras da Lei Maior. Constata-se, 
assim, a precipitação e a usurpação de poderes praticadas por 
um órgão que vinha prestando bons serviços — o Conselho 
Nacional do Meio Ambiente — ao estabelecer competência em 
sua Resolução n°. 237/97. O artigo 225 em seus seis 
parágrafos, com o § 1° dividido em sete incisos, contém um 
ideário jurídico ambiental básico. Entrelaçam-se regras de 
aplicabilidade imediata e normas que passam a depender de 
legislação infra-constitucional. O enunciado do artigo 225 
repete o que muitas Constituições no mundo afirmam — o 
direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 
e essencial à sadia qualidade de vida. Essa afirmação passa a 
ser medida básica de todos os direitos ambientais. Procura-
se, também, evitar a estatização e a privatização dos bens 
que compõem o meio ambiente e volta-se à noção do Direito 
Romano do 'bem de uso comum do povo'. E um conceito a 
ser arduamente implementado para que as águas (Lei n°. 
9.433/97) não se tornem domínio dos que tiverem a outorga 
dos recursos hídricos e para que a fauna silvestre, sendo 
gerida pelo Poder Público (Lei n°. 5.197/67), não seja por ele 
extinta ou comercializada pela sua omissão em fiscalizar. 
A preocupação do autor mencionado bem revela a necessidade 
da doutrina e da jurisprudência desenvolverem assentamentos de 
entendimento que se voltem para a eficácia e efetividade dos objetivos da 
Constituição Federal em proteger o meio ambiente. 
Essa linha de pensar está sendo desenvolvida pela Greenpeace, 
organização não-governamental dedicada a proteger o meio ambiente e a 
divulgar a cultura a ele relativo. 
A referida organização está defendendo que: 
A Conferência Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável da 
Organização das Nações Unidas (ONU), conhecida como Rio + 
10, que será realizada em Joanesburgo, África do Sul, de 26 
de agosto a 4 de setembro de 2002, com o objetivo de 
empreender ações diretas para elevar a qualidade de vida de 
maneira geral e para conservar os recursos naturais, 
conclame os Governos dos Países do Mundo a assumirem 
posições de liderança na preservação do planeta, defendendo 
a implantação de uma política legislativa ambiental que 
atenda ao seguinte programa: 
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A) Florestas: 
• Financiamento para a conservação de áreas de Florestas 
Antigas e de uso sustentável, de acordo com o programa 
sobre Florestas Antigas da Convenção Sobre Diversidade 
Biológica (CDB). 
• Moratória para atividades madeireiras e outros projetos 
em escala industrial em toda e qualquer área de Floresta 
Antiga remanescente ou outras áreas florestais com alto valor 
de conservação até que sejam formadas redes de áreas 
protegidas representativas dos vários ecossistemas, de 
acordo com o Princípio da Precaução. 
• Implementação de medidas imediatas para interromper 
a degradação e perda de áreas de Florestas Antigas, além de 
promover a conservação desses remanescentes florestais e o 
seu uso sustentável. 
B) Engenharia Genética: 
• Prioridade para práticas agrícolas que respeitem o 
conhecimento tradicional e o meio ambiente. 
• Implementação de um programa de preservação e 
proteção da biodiversidade agrícola. 
• Adoção de um novo instrumento para prevenir a Lei de 
Patentes e oposição ao Acordo de Tarifas (TRIPS) imposto 
pela OMC. 
• Ratificação do Protocolo de Cartagena sobre 
Biossegurança. 
• Garantia de que não será permitida a contaminação 
irreversível por organismos geneticamente modificados 
(OGMs). 
• Garantia de um controle público sobre a biodiversidade 
agrícola. 
• Apoio internacional para a proteção da biodiversidade, 
melhoria das condições de vida de comunidades rurais e 
urbanas em países em desenvolvimento, e proteção da 
biodiversidade agrícola. 
C) Tóxicos: 
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• Responsabilidade corporativa (das indústrias) pela 
produção e uso de substâncias perigosas, assim como pela 
descontaminação de pontos críticos, como Bhopal, na índia. 
• Ratificação da Convenção de Estocolmo sobre os POPs. 
• Ratificação e implementação do banimento do comércio 
de resíduos tóxicos, acordado na Convenção da Basiléia. 
• Integração das indústrias no desenvolvimento da 
Produção Limpa e de produtos seguros. 
D) Oceanos: 
• Moratória sobre a pesca em montanhas submarinas, 
sobre a circulação de embarcações em altas profundidades e 
outras áreas de alta biodiversidade nos oceanos. 
• Proposta de conferência, por parte da Assembléia Geral 
da ONU, para uma conferência para negociar um acordo 
internacional para a proteção da biodiversidade marinha. 
• Mares livres de Engenharia Genética — evitar qualquer 
contaminação por OGNs no meio ambiente marinho. 
• A OMC não deve se opor a esforços internacionais para 
implementar medidas de conservação multilaterais. 
E) Desarmamento: 
• Redução dos gastos militares e, dessa forma, aumentar 
os investimentos em desenvolvimento sustentável. 
• Implementação de novas iniciativas para o 
desarmamento, especial mente no que diz respeito a armas 
nucleares. 
F) Recursos Financeiros: 
A ECO-92 realçou a necessidade de mobilizar os recursos 
financeiros para implementar os compromissos da Agenda 21, 
especialmente os projetos voltados para o desenvolvimento 
sustentável. Estima-se que, para isso, seria necessária a 
aplicação de US$ 215 bilhões por ano. Mas, na realidade, 
muito pouco dinheiro foi empregado até hoje para viabilizar 
esses compromissos. 
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G) Desenvolvimento: 
Definições atuais enaltecem o crescimento econômico, que 
geralmente destrói o equilíbrio entre desenvolvimento 
humano e ambiental. Infelizmente, governos demonstraram, 
durante a reunião preparatória para a Conferência das Nações 
Unidas sobre Financiamento para Desenvolvimento, em 
janeiro, que o progresso a curto prazo é sua única prioridade, 
com pouca ou nenhuma preocupação acerca da 
sustentabilidade ambiental. 
H) Comércio: 
Políticas de comércio geralmente encorajam o 
empreendimento de práticas insustentáveis. Desde sua 
criação, em 1994, a Organização Mundial do Comércio (OMC) 
tem destruído os acordos multilaterais de preservação 
ambiental. O subsídio atual que governos destinam a fontes 
convencionais de energia — principalmente os combustíveis 
fósseis -, varia de US$ 250 bilhões a US$ 300 bilhões por 
ano. Ao mesmo tempo que dedicam vultuosas somas para 
práticas insustentáveis, argumentam que as fontes 
renováveis de energia não são financeiramente competitivas. 
I) Corporações: 
Companhias multinacionais possuem impacto e 
responsabilidade globais. O pior acidente da indústria 
química, ocorrido em Bhopal, índia, há 17 anos, não puniu os 
responsáveis pelo passivo ambiental gerado e o local continua 
contaminado até hoje. A tragédia de Bhopal expõe a 
necessidade de fazer com que as empresas assumam suas 
responsabilidades no que diz respeito ao meio ambiente e à 
saúde da população. 
J) Governança: 
A sustentabilidade só pode ser atingida através de ampla 
participação pública na busca de soluções para os problemas. 
Transparência, direito à informação e responsabilidade 
corporativa são fundamentais para alcançá-la. A perda dessas 
características torna virtualmente impossível a manutenção 
do apoio da sociedade. Está na hora de priorizar debates 
sobre questões vitais para o planeta. 
Esse tipo de manifestação conduz o Direito Constitucional a 
assumir posição de, nos próximos 10 anos, fazer constar nas Constituições 
Federais regras que: 
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a) obriguem os Países a efetuarem "investimentos em fontes 
renováveis de energia e disponibilizar alternativas limpas e renováveis, e 
custo acessível para os dois bilhões de habitantes do planeta que não têm 
acesso à energia elétrica"; 
b) assegurem que "todos os órgãos de financiamento 
internacionais se comprometam com a destinação imediata de 20% dos 
investimentos em fontes renováveis para o setor energético"; 
c) elaborem planos para eliminar o apoio a fontes convencionais 
em um prazo de cinco a 10 anos; 
d) imponham planos que, no prazo de 10 anos, eliminem os 
financiamentos para fontes de energia convencionais, estimados 
atualmente em US 250 a 300 bilhões; 
e) interrompam, de modo imediato, qualquer plano de 
construção de novos reatores nucleares. 
As proposições acima registradas são de autoria da organização 
não-governamental Greenpeace. 
6. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre 
direito constitucional ambiental 
A Constituição Federal de 1988 reservou ao Supremo Tribunal 
Federal a competência de zelar pela guarda e aplicação da Constituição 
Federal, pela via do recurso extraordinário, da ação direta de 
inconstitucionalidade e da ação direta de constitucionalidade. 
A Constituição Federal é interpretada, em pronunciamento 
definitivo, pelo Supremo Tribunal Federal. Cabe a este órgão maior do 
Poder Judiciário extrair do conteúdo das normas constitucionais quais são 
os seus propósitos. 
É, portanto, de relevante importância o conhecimento do que o 
Supremo Tribunal Federal entende sobre a extensão das regras jurídicas 
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postas na Constituição Federal com o fim de regular e proteger o meio 
ambiente. 
Em razão dessa especial circunstância, passamos a registrar, 
sem qualquer comentário, ementas de vários julgados da Excelsa Corte: 
A) ADI n° 2396, Rel. Min. Ellen Gracie: 
Ementa: 
1. ADIN. Legitimidade ativa de Governador de Estado e 
pertinência temática. Presente a necessidade de defesa de 
interesses do Estado, ante a perspectiva de que a lei 
impugnada venha a importar em fechamento de um mercado 
consumidor de produtos fabricados em seu território, com 
prejuízo à geração de empregos, ao desenvolvimento da 
economia local e à arrecadação tributária estadual, 
reconhece-se a legitimidade ativa do Governador do Estado 
para propositura de ADIn. Posição mais abrangente 
manifestada pelo Min. Sepúlveda Pertence. 2. Caráter 
interventivo da ação não reconhecido. 3. Justificação de 
urgência na consideração de prejuízo iminente à atividade 
produtiva que ocupa todo um município goiano e representa 
ponderável fonte de arrecadação tributária estadual. 4. ADIN. 
Cognição aberta. O Tribunal não está adstrito aos 
fundamentos invocados pelo autor, podendo declarar a 
inconstitucionalidade por fundamentos diversos dos 
expendidos na inicial. 5. Repartição das Competências 
legislativas. CF, arts. 22 e 24. Competência concorrente dos 
Estados-membros. Produção e consumo (CF, art. 24, V); 
proteção de meio ambiente (CF, art. 24, VI); e proteção e 
defesa da saúde (CF, art. 24, XII). No sistema da CF/88, 
como no das anteriores, a competência legislativa geral 
pertence à União Federal. A residual ou implícita cabe aos 
Estados que "podem legislar sobre as matérias que não estão 
reservadas à União e que não digam respeito à administração 
própria dos Municípios, no que concerne ao seu peculiar 
interesse" (Representação n° 1.153-4/RS, voto do Min. 
Moreira Alves). O espaço de possibilidade de regramento pela 
legislação estadual, em casos de competência concorrente 
abre-se: (1) toda vez que não haja legislação federal, quando 
então, mesmo sobre princípios gerais, poderá a legislação 
estadual dispor; e (2) quando, existente legislação federal 
que fixe os princípios gerais, caiba complementação ou 
suplementação para o preenchimento de lacunas, para aquilo 
que não corresponda à generalidade; ou ainda, para a 
definição de peculiaridades regionais. Precedentes. 6. Da 
legislação estadual, por seu caráter suplementar, se espera 
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que preencha vazios ou lacunas deixados pela legislação 
federal, não que venha dispor em diametral objeção a esta. 
Norma estadual que proíbe a fabricação, ingresso, 
comercialização e estocagem de amianto ou produtos à base 
de amianto está em flagrante contraste com as disposições da 
Lei Federal n° 9.055/95 que expressamente autoriza, nos 
seus termos, a extração, industrialização, utilização e 
comercialização da crisotila. 7. Inconstitucionalidade aparente 
que autoriza o deferimento da medida cautelar. 8. Medida 
liminar parcialmente deferida para suspender a eficácia do 
artigo 1°, §§ 1°, 2° e 3°, do art. 2°, do art. 3°, §§ 1° e 2° e 
do parágrafo único do art. 5°, todos da Lei n° 2.210/01, do 
Estado do Mato Grosso do Sul, até julgamento final da 
presente ação declaratória de inconstitucionalidade (Partes: 
Reqte: Governador do Estado de Goiás, Advdos: Diógenes 
Martoza da Cunha e outro, Reqda.: ssembléia Legislativa do 
Estado de Mato Grosso do Sul, Reqdo.: Governador do Estado 
de Mato Grosso do Sul). 
B) ADI n° 1086, rel. Min. limar Galvão, DJU de 10.08.2001: 
Ementa: 
Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 182, § 3°, da 
Constituição do Estado de Santa Catarina. Estudo de impacto 
ambiental. Contrariedade ao artigo 225, § 1°, IV, da Carta da 
República. A norma impugnada, ao dispensar a elaboração de 
estudo prévio de impacto ambiental no caso de áreas de 
florestamento ou reflorestamento para fins empresariais, cria 
exceção incompatível com o disposto no mencionado inciso IV 
do § 1° do artigo 225 da Constituição Federal. Ação julgada 
procedente, para declarar a inconstitucionalidade do 
dispositivo constitucional catarinense sob enfoque (Partes: 
Reqte.: Procurador-Geral da República, Reqdo.: Assembléia 
Legislativa do Estado de Santa Catarina). 
C) RE n° 206.220, Rel. Min. Marco Aurélio, DJU de 16.03.1999, 
2ª Turma: 
Ementa: 
Competência. Ação civil pública. Condições de trabalho. Tendo 
a ação civil pública como causas de pedir disposições 
trabalhistas e pedidos voltados à preservação do meio 
ambiente do trabalho e, portanto, aos interesses dos 
empregados, a competência para julgá-la é da Justiça do 
Trabalho (Partes: Recte.: Banco do Estado de Minas Gerais 
S/A e outros, Recdo.: Ministério Público Estadual). 
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D) ADIMC n° 2.247, Rel. Min. limar Galvão, DJU de 
13.09.2000: 
Ementa: 
Ação direta de inconstitucionalidade. Item 5.4 do anexo e da 
Portaria n° 62, de 20.03.2000, do Ministério do Meio 
Ambiente. Medida Cautelar deferida. Dispositivo por meio do 
qual o Ministério do Meio Ambiente, sem lei que o 
autorizasse, instituiu taxa para inspeção de importações e 
exportações de produtos da indústria pesqueira, a ser 
cobrada pelo Instituto Brasileiro do Meio ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, com ofensa ao 
princípio da legalidade estrita, que disciplina o Direito 
Tributário. Plausibilidade das alegações de 
inconstitucionalidade. Medida cautelar deferida (Partes: 
Reqte.: Confederação Nacional da Indústria., Advdos.: Maria 
Luiza Werneck dos Santos e outros, Reqdo.: Ministro de 
Estado do Meio Ambiente). 
E) AGRAG n° 211.829, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJU de 
6.04.1991, 1ª Turma: 
Ementa: 
Meio ambiente: indisponibilidade de terras devolutas ou 
arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, 
necessárias à proteção dos ecossistemas naturais (CF, art. 
225, § 5°): embora prequestionada, a invocação da regra 
constitucional não viabiliza o recurso extraordinário, se o 
acórdão recorrido, para afastar-lhe a incidência, fundou-se na 
prova da inocorrência do seu suposto de fato (Partes: Agtes. : 
Guilherme Lustosa da Cunha e outros. Agdos.: João Batista 
de Oliveira Romano e cônjuge, Advdos.: João Batista de 
Oliveira Romano e outro). 
F) ADIMC n° 1.856, Rel. Min. Carlos Velloso, DJU de 22.09.90, 
p. 69: 
Ementa: 
Constitucional. Meio-ambiente. Animais: proteção: crueldade, 
"briga de galos". I. A Lei n°. 2.895, de 20.03.98, do Estado 
do Rio de Janeiro, ao autorizar e disciplinar a realização de 
competições entre "galos combatentes", autoriza e disciplina 
a submissão desses animais a tratamento cruel, o que a 
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Constituição Federal não permite: CF, art. 225, § 1°, VII II. - 
Cautelar deferida, suspendendo-se a eficácia da Lei n°. 2.895, 
de 20.03.98, do Estado do Rio de Janeiro (Partes: Reqte.: 
Procurador-Geral da República, Reqdo.: Governador do 
Estado do Rio de Janeiro, Reqda.: Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro). 
G) ADIMC n° 2.007, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJU de 
24.09.99, p. 25: 
Ementa: 
I. Ação direta de inconstitucionalidade: descabimento, de 
regra, para o controle abstrato da argüição de 
inconstitucionalidade mediata de atos normativos secundários 
— em particular, dos decretos regulamentares -por alegada 
violação de normas infraconstitucionais interpostas, 
mormente quando controvertida a inteligência destas. II. Meio 
ambiente e engenharia genética: liberação de OGM 
(organismos geneticamente modificados): impugnação ao 
Decreto n° 1.752/95, especialmente ao seu art. 2°, XIV, 
relativo à competência, na matéria, do CTNBio e à 
possibilidade de o órgão dispensar para exarar parecer a 
respeito o Estudo de Impacto Ambiental e o conseqüente 
RIMA: controvérsia intragovernamental entre o Ministério da 
Ciência e Tecnologia e o do Meio Ambiente sobre a vinculação 
ou não do CONAMA ao parecer do CTNBio, em face da 
legislação formal pertinente (Leis n°. 6.938/81 e n°. 
8.974/95), que evidencia a hierarquia regulamentar do 
decreto questionado e o caráter mediato ou reflexo da 
inconstitucionalidade que se lhe irroga: matéria insusceptível 
de deslinde na ação direta de inconstitucionalidade (cf. n. I 
supra), mas adequada a outras vias processuais, a exemplo 
da ação civil pública (Partes: Reqte.: Partido dos 
Trabalhadores, Advdos.: Alberto Moreira Rodrigues e outros, 
Reqdo. : Presidente da República). 
H) MS n° 21.401, Rel. Min. Néri da Silveira, DJU de 22.04.94, 
p. 8.942: 
Ementa: 
Mandado de segurança. Garimpo de Serra Pelada. 
Cooperativa de mineração dos garimpeiros de serra pelada. 
Trabalhos de garimpagem e sua extensão. A Lei n°. 7.194, de 
11.06.1984, retirou 100 hectares da concessão da Companhia 
Vale do Rio Doce, localizados no Município de Marabá, PA, e 
os destinou a trabalhos exclusivamente por garimpagem, 
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estabelecidos o prazo de três anos e a cota limite de 190 
metros acima do nível do mar, para o exercício dessa 
atividade. A Lei n° 7.599, de 15.05.1987, no art. 3º, permitiu 
a garimpagem, no local, ate 31 de dezembro de 1988, 
podendo esse prazo ser prorrogado por ato do Poder 
Executivo, alterando, ainda, o § 2º do art. 2º, da Lei n°. 
7.194/1984, para estipular que a garimpagem não se 
admitirá além da profundidade em que seja possível garantir 
o trabalho dos garimpeiros em condições de segurança, 
cabendo a grupo de trabalho, instituído nesse diploma, avaliar 
tais condições. A Lei n°. 7.805, de 18.07.1989, que alterou o 
Decreto-Lei n° 227/1967, criou o regime de permissão de 
lavra garimpeira, estabelecendo, em seu art. 3º, a 
necessidade de prévio licenciamento ambiental e estipulando, 
no art. 18, que os trabalhos de pesquisa ou lavra que 
causarem danos ao meio ambiente são passíveis de 
suspensão temporária ou definitiva, de acordo com parecer 
do órgão ambiental competente. O Decreto n°. 99.385,de 
12.07.1990, prorrogou, ate 11 de marco de 1991, o prazo 
para o termino dos trabalhos exclusivamente por 
garimpagem, em Serra Pelada, prevendo que a Cooperativa 
de Mineração dos Garimpeiros de Serra Pelada deveria 
apresentar, ate 11 de janeiro de 1991, projeto demonstrando 
a viabilidade do prosseguimento das atividades de 
garimpagem no tocante ao aproveitamento racional do 
depósito, a segurança do trabalho, ao adequado atendimento 
das normas ambientais e a disponibilidade de recursos 
técnicos e financeiros para implantação das diretrizes nele 
preconizadas, observada a promoção econômica e social dos 
garimpeiros cooperativados. Prorrogação do término dos 
trabalhos de garimpagem, em Serra Pelada, ainda, por 
Decreto de 13.03.1991, ate 11.06.1991, e, por fim, pelo 
Decreto de 12.06.1991, ate 11.02.1992, explicitando-se, 
todavia, neste ultimo diploma, que a prorrogação se aplica, 
exclusivamente, aos trabalhos desenvolvidos por garimpagem 
nos rejeitos oriundos da cava principal do garimpo. 
Legitimidade ativa da Cooperativa impetrante para requerer 
mandado de segurança contra as restrições indicadas. Não 
aplicação a espécie da Súmula n°. 266. Inexistência, 
entretanto, de direito certo e liquido ao prosseguimento de 
trabalhos de garimpagem, na área, sem as limitações do 
decreto impugnado. Pronunciamento da comissão 
interministerial, criada pelo Decreto n° 99.385, de 
12.07.1990, desfavoravelmente ao projeto encaminhado pela 
impetrante, nos termos em que se formulou. Analise do 
parecer. Não cabe, na via eleita, a margem da discussão de 
fatos e provas, afastar, desde logo, as conclusões da 
comissão interministerial, para reconhecer, ao contrario, o 
direito da impetrante ao prosseguimento, pura e 
simplesmente, das atividades de garimpagem, na área 
anterior de cem hectares e na própria cava principal do 
garimpo. A limitação posta no Decreto impugnado, quanto ao 
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âmbito de atuação da garimpagem, no local, não é 
desautorizada pela Constituição (arts. 174, § 4°, e 21, XXV), 
ou pela legislação em vigor, e evidencia a possibilidade, 
ainda, de uma transição entre a situação anterior e outra que 
venha a definir-se. Não ha dúvida de que graves problemas 
sociais e ambientais, no local, estão presentes, devendo 
encontrar a administração e a impetrante caminhos para sua 
solução. Exato e, porém, que não existe direito certo e liquido 
da impetrante ao que pretende, o que configura, por si só, a 
impossibilidade de conceder a segurança. Mandado de 
segurança indeferido. 
I) MS n° 22.164, Rel. Min. Celso de Mello, DJU de 17.11.95, p. 
39.206: 
Ementa: 
Reforma agrária. Imóvel rural situado no pantanal mato-
grossense. Desapropriação-sanção (CF, art. 184). 
Possibilidade. Falta de notificação pessoal e prévia do 
proprietário rural quanto à realização da vistoria (Lei n° 
8.629/93, art. 2°, § 2°). Ofensa ao postulado do due process 
of law (CF, art. 5°, LTV). Utilidade radical da declaração 
expropriatória. Mandado de segurança deferido. Reforma 
agrária e devido processo legal. O postulado constitucional do 
due process of law, em sua destacando jurídica, também esta 
vocacionado à proteção da propriedade. Ninguém será 
privado de seus bens sem o devido processo legal (CF, art. 
5°, LIV). A União Federal - mesmo tratando-se de execução e 
implementação do programa de reforma agrária - não esta 
dispensada da obrigação de respeitar, no desempenho de sua 
atividade de expropriação, por interesse social, os princípios 
constitucionais que, em tema de propriedade, protegem as 
pessoas contra a eventual expansão arbitrária do poder 
estatal. A cláusula de garantia dominial que emerge do 
sistema consagrado pela Constituição da República tem por 
objetivo impedir o injusto sacrifício do direito de propriedade. 
Função social da propriedade e vistoria efetuada pelo INCRA. 
A vistoria efetivada com fundamento no art. 2°, § 2°, da Lei 
n° 8.629/93 tem por finalidade especifica viabilizar o 
levantamento técnico de dados e informações sobre o imóvel 
rural, permitindo a União Federal - que atua por intermédio 
do INCRA - constatar se a propriedade realiza, ou não, a 
função social que lhe é inerente. O ordenamento positivo 
determina que essa vistoria seja precedida de notificação 
regular ao proprietário, em face da possibilidade de o imóvel 
rural que lhe pertence - quando este não estiver cumprindo a 
sua função social - vir a constituir objeto de declaração 
expropriatória, para fins de reforma agrária. Notificação 
prévia e pessoal da vistoria. A notificação a que se refere o 
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art. 2°, § 2°, da Lei n° 8.629/93, para que se repute válida e 
possa conseqüentemente legitimar eventual declaração 
expropriatória para fins de reforma agrária, há de ser 
efetivada em momento anterior ao da realização da vistoria. 
Essa notificação prévia somente considerar-se-á regular, 
quando comprovadamente realizada na pessoa do 
proprietário do imóvel rural, ou quando efetivada mediante 
carta com aviso de recepção firmado por seu destinatário ou 
por aquele que disponha de poderes para receber a 
comunicação postal em nome do proprietário rural, ou, ainda, 
quando procedida na pessoa de representante legal ou de 
procurador regularmente constituído pelo dominus. 
O descumprimento dessa formalidade essencial, ditada pela 
necessidade de garantir ao proprietário a observância da 
cláusula constitucional do devido processo legal, importa em 
vício radical, que configura defeito insuperável, apto a 
projetar-se sobre todas as fases subseqüentes do 
procedimento de expropriação, contaminando-as, por efeito 
de repercussão causal, de maneira irremissível, gerando, em 
conseqüência, por ausência de base jurídica idônea, a própria 
invalidação do decreto presidencial consubstanciador de 
declaração expropriatória. Pantanal Mato-Grossense (CF, art. 
225, § 4°). Possibilidade jurídica de expropriação de imóveis 
rurais nele situados, para fins de reforma agrária. A norma 
inscrita no art. 225, § 4°, da Constituição não atua, em tese, 
como impedimento jurídico a efetivação, pela União Federal, 
de atividade expropriatória destinada a promover e a 
executar projetos de reforma agrária nas áreas referidas 
nesse preceito constitucional, notadamente nos imóveis rurais 
situados no Pantanal Mato-Grossense. A própria Constituição 
da República, ao impor ao Poder Público dever de fazer 
respeitar a integridade do patrimônio ambiental, não o inibe, 
quando necessária a intervenção estatal na esfera dominial 
privada, de promover a desapropriação de imóveis rurais para 
fins de reforma agrária, especialmente porque um dos 
instrumentos de realização da função social da propriedade 
consiste, precisamente, na submissão do domínio à 
necessidade de o seu titular utilizar adequadamente os 
recursos naturais disponíveis e de fazer preservar o equilíbrio 
do meio ambiente (CF, art. 186, II), sob pena de, em 
descumprindo esses encargos, expor-se a desapropriação-
sanção a que se refere o art. 184 da Lei Fundamental. A 
questão do direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado — direito de terceira geração — princípio da 
solidariedade. O direito à integridade do meio ambiente - 
típico direito de terceira geração — constitui prerrogativa 
jurídica de titularidade coletiva, refletindo, dentro do processo 
de afirmação dos direitos humanos, a expressão significativa 
de um poder atribuído, não ao indivíduo identificado em sua 
singularidade, mas, num sentido verdadeiramente mais 
abrangente, a própria coletividade social. Enquanto os direitos 
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de primeira geração (direitos civis e políticos) — que 
compreendem as liberdades clássicas, negativas ou formais — 
realçam o principio da liberdade e os direitos de segunda 
geração (direitos econômicos, sociais e culturais) — que se 
identificam com as liberdades positivas, reais ou concretas — 
acentuam o princípio da igualdade, os direitos de terceira 
geração, que materializam poderes de titularidade coletiva 
atribuídos genericamente a todas as formações sociais, 
consagram o principio da solidariedade e constituem um 
momento importante no processo de desenvolvimento, 
expansão e reconhecimento dos direitos humanos, 
caracterizados, enquanto valores fundamentais indisponíveis, 
pela nota de uma essencial inexauribilidade. Considerações 
doutrinárias. 
J) ADIMC n° 1.516, Rel. Min. Sydnei Sanches, DJU de 13.08.99, 
p. 4: 
Ementa: 
Direito constitucional e civil. Meio-ambiente: Floresta 
amazônica. Código Florestal. Áreas florestais. Áreas agrícolas. 
Direito de propriedade. Medida Provisória: urgência. Ação 
direta de inconstitucionalidade da Medida Provisória n° 1.511, 
de 22.08. 1996, e de suas sucessivas reedições, que deram 
nova redação ao art. 44 da Lei n° 4.771/1965 (Código 
Florestal) e dispuseram sobre a proibição do incremento da 
conversão de áreas florestais em áreas agrícolas na região 
norte e na parte norte da região Centro-Oeste. Medida 
Cautelar. 1. A jurisprudência do STF tem considerado da 
competência da Presidência da República e do Congresso 
Nacional a avaliação subjetiva da urgência da Medida 
Provisória. 2. É de se excetuar, apenas, a hipótese em que a 
falta de urgência possa ser constatada objetivamente. E, no 
caso, não há evidência objetiva da falta de urgência, sendo a 
relevância da Medida Provisória incontestável. 3. Embora 
válido o argumento de que M.P. não pode tratar de matéria 
submetida pela Constituição Federal a Lei Complementar, é 
de se considerar que, no caso, a Constituição Federal não 
exige Lei Complementar para alterações no Código Florestal, 
ao menos as concernentes à Floresta Amazônica. 4. Dispõe, 
com efeito, o § 4º do art. 225 da CF: "A Floresta Amazônica 
Brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-
Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua 
utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que 
assegurem a preservação do meio-ambiente, inclusive quanto 
ao uso dos recursos naturais.". 5. A lei, a que se refere o 
parágrafo, é a ordinária, já que não exige Lei Complementar. 
E matéria de Lei ordinária pode ser tratada em Medida 
Provisória, em face do que estabelece o art. 52 da CF. 6. 
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Embora não desprezíveis as alegações da inicial, concernentes 
a possível violação do direito de propriedade, sem prévia e 
justa indenização, é de se objetar, por outro lado, que a 
Constituição deu tratamento especial à Floresta Amazônica, 
ao integrá-la no patrimônio nacional, aduzindo que sua 
utilização se fará, na forma da lei, dentro de condições que 
assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto 
ao uso dos recursos naturais. 7. Assim, a um primeiro exame, 
o texto da MP impugnada não parece afrontoso a esse § 4° do 
art. 225 da CF, que regula, especificamente, a utilização da 
terra na Floresta Amazônica. 8. Os fundamentos jurídicos da 
ação estão, portanto, seriamente abalados (fumus boni iuris). 
9. Ausente, por outro lado, o requisito do periculum in mora. 
É que as informações da Presidência da República 
evidenciaram a necessidade e a urgência da MP. Ademais, 
perigo maior estaria no deferimento da cautelar, pois poderia 
tornar irreparáveis os danos ao Meio-Ambiente e à Floresta 
Amazônica, que a MP visou a evitar. 10. Medida cautelar 
indeferida. Plenário: decisão por maioria de votos (Partes: 
Reqte.: Mesa Diretora da Assembléia Legislativa do Estado de 
Rondônia, Reqdo.: Presidente da República). 
K) ADIMC n° 1.982, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJU de 
11.06.99, p. 8: 
Ementa: 
Medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade: 
Portaria n° 31-N, de 12.03.99, e Portaria n° 33, de 18.03.99, 
ambas do Presidente do IBAMA, e Portaria n° 37, de 
05.03.98, do Ministro do Meio Ambiente. 1. Só a lei pode 
instituir taxas a serem cobradas por contraprestação de 
serviços ou em razão do exercício do poder de polícia, a teor 
do que dispõem os artigos 145, II, e 150,1, da Constituição. 
2. Suspensão cautelar da eficácia, com efeito ex nunc, das 
Portarias n°s. 31-N, de 12.03.99, e 33, de 18.03.99, do 
Presidente do IBAMA. 3. Ação não conhecida quanto à 
Portaria n° 37, de 05.03.98, do Ministro do Meio Ambiente, 
por ter sido objeto de impugnação genérica. 
L) ADIMC n° 1.893, Rel. Min. Marco Aurélio, DJU de 23.04.99, 
p. 2: 
Ementa: 
Segurança e higiene do trabalho - Competência legislativa. Ao 
primeiro exame, cumpre à União legislar sobre parâmetros 
alusivos à prestação de serviços - artigos 21, inciso XXIV, e 
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22, inciso I, da Constituição Federal. O gênero 'meio 
ambiente', em relação ao qual é viável a competência em 
concurso da União, dos Estados e do Distrito Federal, a teor 
do disposto no artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, 
não abrange o ambiente de trabalho, muito menos a ponto de 
chegar-se à fiscalização do local por autoridade estadual, com 
imposição de multa. Suspensão da eficácia da Lei n° 2.702, 
de 1997, do Estado do Rio de Janeiro (Partes: Reqte.: 
Confederação Nacional da Indústria, Advdos.: Leonardo Greco 
e outros, Reqdo.: Governador do Estado do Rio de Janeiro, 
Reqda. : Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro). 
M) ADIMC n° 1.823, Rel. Min. limar Galvão, DJU de 16.10.98, 
p. 6: 
Ementa: 
Ação direta de inconstitucionalidade. Artigos 5°, 8°, 9°, 10, 
13, § 1°, e 14 da Portaria n° 113, de 25.09.97, do IBAMA. 
Normas por meio das quais a autarquia, sem lei que o 
autorizasse, instituiu taxa para registro de pessoas físicas e 
jurídicas no Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais, e estabeleceu sanções para a hipótese de 
inobservância de requisitos impostos aos contribuintes, com 
ofensa ao princípio da legalidade estrita que disciplina, não 
apenas o direito de exigir tributo, mas também o direito de 
punir. Plausibilidade dos fundamentos do pedido, aliada à 
conveniência de pronta suspensão da eficácia dos dispositivos 
impugnados. Cautelar deferida (Partes: Reqte.: Confederação 
Nacional da Indústria., Advdos.: Sérgio Eduardo dos Santos 
Pyrrho e outros, Reqdo.: Presidente do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — 
IBAMA). 
N) RE n° 157.905, Rel. Min. Marco Aurélio, DJU de 25.09.98, p. 
20: 
Ementa: 
Devido processo legal. Infração. Autuação. Multa. Meio 
Ambiente. Ciência ficta. Publicação no jornal oficial. 
Insubsistência. A ciência ficta de processo administrativo, via 
Diário Oficial, apenas cabe quando o interessado está em 
lugar incerto e não sabido. Inconstitucionalidade do § 4° do 
artigo 32 do Regulamento da Lei n° 997/76, aprovado via 
Decreto n° 8.468/76, com a redação imprimida pelo Decreto 
n° 28.313/88, do Estado de São Paulo, no que prevista a 
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ciência do autuado por infração ligada ao meio ambiente por 
simples publicação no Diário (Partes: Recte.: Auto Viação 
Brasil Luxo Ltda e outro, Recdo.: Cetesb - Companhia de 
Tecnologia de Saneamento Ambiental, Recdo. : Departamento 
de Águas e Energia Elétrica.). 
  
O) ADIMC n° 487, Rel. Min. Octávio Gallotti, DJU de 11.04.97, 
p. 12.177: 
Ementa: 
Ação direta baseada nos artigos 225, § 4º, e 5°, XXII, da 
Constituição. 
Sem negar a relevância da fundamentação, mas ponderado o 
interesse coletivo na preservação do meio ambiente, indefere-
se por maioria, a cautelar, quanto ao art. 1° do Decreto n° 
99.547-90, que proíbe, por prazo indeterminado, o corte e a 
respectiva exploração da vegetação nativa da Mata Atlântica. 
Cautelar indeferida, por unanimidade, quanto ao art. 2º do 
mesmo Decreto, que dispõe sobre o exercício da fiscalização 
de projetos, pelo IBAMA (Partes: Reqte.: Confederação 
Nacional da Indústria, Reqdo.: Presidente da República). 
P) ADIMC n°. 1.086, Rel. Min. limar Galvão, DJU de 16.09.94, 
p. 42.279: 
Ementa: 
Constitucional. Ação direta. Liminar. Obra ou atividade 
potencialmente lesiva ao meio ambiente. Estudo prévio de 
impacto ambiental. Diante dos amplos termos do inciso IV do 
§ 1° do art. 225 da Carta Federal, revela-se juridicamente  
relevante a  tese de inconstitucionalidade da norma estadual 
que dispensa o estudo previsto de impacto  ambiental no caso  
de áreas  de florestamento ou reflorestamento para fins 
empresariais. Mesmo que se admitisse a possibilidade de tal 
restrição, a lei que poderia viabilizá-la estaria inserida na 
competência do legislador federal, já que a este cabe 
disciplinar, através de normas gerais, a conservação da 
natureza e a proteção do meio ambiente (art. 24, inciso VI, 
da CF), não sendo possível, ademais, cogitar-se da 
competência legislativa a que se refere o § 3. do art. 24 da 
Carta Federal, já que esta busca suprir lacunas normativas 
para atender a peculiaridades locais, ausentes na espécie. 
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Medida liminar deferida (Partes: Requerente: Procurador-
Geral da República, Requerido: Assembléia Legislativa do 
Estado de Santa Catarina). 
Q) RE n° 134.297, Rel. Min. Celso de Mello, DOU de 22.09.95, 
p. 30597: 
Ementa: 
Recurso extraordinário. Estação ecológica. Reserva florestal 
na Serra do Mar. Patrimônio Nacional (CF, art. 225, § 4°). 
Limitação administrativa que afeta o conteúdo econômico do 
direito de propriedade. Direito do proprietário a indenização - 
Dever estatal de ressarcir os prejuízos de ordem patrimonial 
sofridos pelo particular. Recurso extraordinário não 
conhecido. Incumbe ao Poder Público o dever constitucional 
de proteger a flora e de adotar as necessárias medidas que 
visem a coibir práticas lesivas ao equilíbrio ambiental. Esse 
encargo, contudo, não exonera o Estado da obrigação de 
indenizar os proprietários cujos imóveis venham a ser 
afetados, em sua potencialidade econômica, pelas limitações 
impostas pela Administração Pública. A proteção jurídica 
dispensada as coberturas vegetais que revestem as 
propriedades imobiliárias não impede que o dominus venha a 
promover, dentro dos limites autorizados pelo Código 
Florestal, o adequado e racional aproveitamento econômico 
das árvores nelas existentes. A jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal e dos Tribunais em geral, tendo presente a 
garantia constitucional que protege o direito de propriedade, 
firmou-se no sentido de proclamar a plena indenizabilidade 
das matas e revestimentos florestais que recobrem áreas 
dominiais privadas objeto de apossamento estatal ou sujeitas 
a restrições administrativas impostas pelo Poder Público. 
Precedentes. A circunstância de o Estado dispor de 
competência para criar reservas florestais não lhe confere, só 
por si - considerando-se os princípios que tutelam, em nosso 
sistema normativo, o direito de propriedade -, a prerrogativa 
de subtrair-se ao pagamento de indenização compensatória 
ao particular, quando a atividade pública, decorrente do 
exercício de atribuições em tema de Direito Florestal, impedir 
ou afetar a valida exploração econômica do imóvel por seu 
proprietário. A norma inscrita no art. 225, § 4°, da 
Constituição deve ser interpretada de modo harmonioso com 
o sistema jurídico consagrado pelo ordenamento 
fundamental, notadamente com a cláusula que, proclamada 
pelo art. 5°, XXII, da Carta Política, garante e assegura o 
direito de propriedade em todas as suas projeções, inclusive 
aquela concernente à compensação financeira devida pelo 
Poder Público ao proprietário atingido por atos imputáveis à 
atividade estatal. O preceito consubstanciado no art. 225, § 
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4°, da Carta da República, além de não haver convertido em 
bens públicos os imóveis particulares abrangidos pelas 
florestas e pelas matas nele referidas (Mata Atlântica, Serra 
do Mar, Floresta Amazônica brasileira), também não impede a 
utilização, pelos próprios particulares, dos recursos naturais 
existentes naquelas áreas que estejam sujeitas ao domínio 
privado, desde que observadas as prescrições legais e 
respeitadas as condições necessárias à preservação 
ambiental. A ordem constitucional dispensa tutela efetiva ao 
direito de propriedade (CF/88, art. 5., XXII). Essa proteção 
outorgada pela Lei Fundamental da República, estende-se, na 
abrangência normativa de sua incidência tutelar, ao 
reconhecimento, em favor do dominus, da garantia de 
compensação financeira, sempre que o Estado, mediante 
atividade que lhe seja juridicamente imputável, atingir o 
direito de propriedade em seu conteúdo econômico, ainda que 
o imóvel particular afetado pela ação do Poder Público esteja 
localizado em qualquer das áreas referidas no art. 225, § 4°, 
da Constituição. Direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado: a consagração constitucional de um típico direito 
de terceira geração (CF, art. 225, caput) (Partes: Recorrente: 
Estado de São Paulo, Recorridos: Paulo Ferreira Ramos e 
cônjuge). 
7. Conclusão 
O Direito Constitucional Moderno está aberto para acompanhar 
o movimento ambientalista que surgiu, no planeta, durante o último 
século. Ele há de defender idéias que valorizem a conscientização de que 
os recursos naturais, se não conservados, serão esgotados, dificultando a 
sobrevivência da raça humana. 
Necessário, na época contemporânea, que o Direito 
Constitucional atue em harmonia com as reivindicações dos movimentos 
ecológicos, cujo objetivo principal é defender a boa qualidade de vida da 
população. 
A Ciência do Direito não pode ficar afastada dos fatos. No caso 
do Direito Ambiental, ela necessita antecipar as suas regras, impondo-lhes 
coatividade, a fim de que quando os fatos ocorrerem já existam disciplinas 
rígidas para controlá-los. 
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No Brasil desde 1958, o movimento iniciado pelas organizações 
não-governamentais tem produzido resultados positivos para a conquista 
das metas fixadas que, entre outras reivindicações, está a de que seja a 
Nação brasileira dotada de um ordenamento jurídico dirigido ao meio 
ambiente que implante ampla garantia para a preservação dos recursos 
naturais no presente e no futuro. 
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